
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.337.240 - MG (2010/0138741-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS DER/MG 
PROCURADOR : NÚBIA NETO JARDIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÍCERO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO FONSECA PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.337.240 - MG (2010/0138741-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS DER/MG 
PROCURADOR : NÚBIA NETO JARDIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÍCERO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO FONSECA PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o Agravo de Instrumento.

O agravante se insurge contra a aplicação da Súmula 284/STF (fls. 130-132).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.337.240 - MG (2010/0138741-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.9.2010. 

O Recurso Especial inadmitido na origem foi interposto contra acórdão assim 

ementado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DESVIO DE 
FUNÇÃO. RECEBIMENTO DO VENCIMENTO PELA FUNÇÃO 
EXERCIDA. ENRIQUECIMENTO INDEVIDO DO ENTE ESTATAL. 
SENTENÇA MANTIDA. Tem o servidor público o direito de receber a 
diferença entre a remuneração relativa ao seu cargo efetivo e aquele 
efetivamente exercido, em razão de desvio de função, sob pena de 
enriquecimento sem causa do ente público empregador.

Nas razões recursais, o ora agravante aponta violação do art. 535 do CPC e 

do art. 1º do Decreto 20.910/1932, ao argumento de que a pretensão foi alcançada pela 

prescrição qüinqüenal. 

Ao desprover o Agravo de Instrumento, acenei com as Súmulas 284/STF e 

85/STJ, tendo havido impugnação apenas quanto ao primeiro fundamento.

A irresignação não prospera.

Com efeito, o agravante sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas 
deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo e aponta dispositivos 
legais, sem demonstrar a relevância deles para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 
óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
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(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13.05.2008, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27.02.2007, DJ 09.03.2007, p. 311).   

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0138741-0 Ag     1.337.240 / MG

Números Origem:  10261050337938001  10261050337938002  10261050337938003  102610503379380051

PAUTA: 04/11/2010 JULGADO: 04/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS DER/MG

PROCURADOR : NÚBIA NETO JARDIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÍCERO RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO FONSECA PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS DER/MG

PROCURADOR : NÚBIA NETO JARDIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÍCERO RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO FONSECA PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 04  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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